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RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : THIAGO CESAR FRANCISCO (PRESO)
ADVOGADO : FERNANDO MORIMOTO JUNIOR - SP255136
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM .HABEAS CORPUS
PRISÃO PREVENTIVA. SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS CAUTELARES. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão que
concedeu liminarmente a substituição da prisão preventiva por outras medidas
cautelares.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do paciente deve
ser mantida com base em elementos concretos que demonstram a satisfação dos
requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal, especialmente a garantia da
ordem pública.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. As circunstâncias do delito, incluindo registros criminais datados de 2018, a
ausência de violência ou grave ameaça, a falta de indícios de vinculação à organização
criminosa e a quantidade de droga apreendida (0,01 g de cocaína) não justificam a
manutenção da prisão preventiva sob a ótica da proporcionalidade.
4. A substituição da prisão preventiva por outras medidas cautelares é cabível,
conforme precedentes da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça.

IV. DISPOSITIVO E TESE
5. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "A prisão preventiva pode ser substituída por outras medidas
cautelares quando as circunstâncias do delito não justificam sua manutenção sob a
ótica da proporcionalidade".
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312.

STJ, HC 986.054/SP, da minha relatoria, Sexta Turma,Jurisprudência relevante citada: 
julgado em , DJEN .4/6/2025 10/6/2025

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,11/09/2025 17/09/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Carlos
Pires Brandão e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, .19 de setembro de 2025

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1023566 - SP (2025/0288146-9)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : THIAGO CESAR FRANCISCO (PRESO)
ADVOGADO : FERNANDO MORIMOTO JUNIOR - SP255136
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM .HABEAS CORPUS
PRISÃO PREVENTIVA. SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS CAUTELARES. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão que
concedeu liminarmente a substituição da prisão preventiva por outras medidas
cautelares.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do paciente deve
ser mantida com base em elementos concretos que demonstram a satisfação dos
requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal, especialmente a garantia da
ordem pública.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. As circunstâncias do delito, incluindo registros criminais datados de 2018, a
ausência de violência ou grave ameaça, a falta de indícios de vinculação à organização
criminosa e a quantidade de droga apreendida (0,01 g de cocaína) não justificam a
manutenção da prisão preventiva sob a ótica da proporcionalidade.

4. A substituição da prisão preventiva por outras medidas cautelares é cabível,
conforme precedentes da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça.

IV. DISPOSITIVO E TESE
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5. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "A prisão preventiva pode ser substituída por outras medidas
cautelares quando as circunstâncias do delito não justificam sua manutenção sob a
ótica da proporcionalidade".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312.
STJ, HC 986.054/SP, da minha relatoria, Sexta Turma,Jurisprudência relevante citada: 

julgado em , DJEN .4/6/2025 10/6/2025

RELATÓRIO

Trago à apreciação desta Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça o
agravo regimental interposto pelo contra a decisão de minhaMinistério Público Federal 
relatoria, na qual concedi liminarmente a ordem para substituir a prisão preventiva por
outras medidas cautelares.

Neste recurso, pede-se a reconsideração da decisão impugnada,
defendendo-se, em apertada síntese, que a prisão do paciente está fundamentada em
elementos concretos que demonstram a satisfação dos requisitos do art. 312 do

(fl. 57).Código de Processo Penal, em especial a garantia da ordem pública 

Requer-se a reconsideração da decisão impugnada.

É o relatório. 

VOTO

O presente agravo regimental deve ser conhecido, já que reúne
os requisitos de admissibilidade.

No mérito, todavia, não deve ser provido.

Conforme destaquei na decisão impugnada, levando em conta que as
circunstâncias do delito – registros criminais datados de 2018; o crime imputado foi
cometido sem violência ou grave ameaça; não há indícios de vinculação à organização
criminosa; e a quantidade de droga apreendida (0,01 g de cocaína) – não justificam,
sob a ótica da proporcionalidade, a manutenção da prisão preventiva, cabível, portanto,
a substituição por outras medidas cautelares.

A corroborar: HC n. 986.054/SP, da minha relatoria, Sexta Turma, julgado
em , DJEN de .4/6/2025 10/6/2025

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.023.566 / SP
Número Registro: 2025/0288146-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15002652820258260623 21927554620258260000

Sessão Virtual de  a 11/09/2025 17/09/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FERNANDO MORIMOTO JUNIOR
ADVOGADO : FERNANDO MORIMOTO JUNIOR - SP255136
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : THIAGO CESAR FRANCISCO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : THIAGO CESAR FRANCISCO (PRESO)
ADVOGADO : FERNANDO MORIMOTO JUNIOR - SP255136
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 11/09/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do17/09/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Carlos Pires
Brandão e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 17 de setembro de 2025
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